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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 
DOMICILIAR. HOME CARE. PACIENTE IDOSA. RECUSA INDEVIDA 
DE COBERTURA. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva 
a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento 
ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt no 
AREsp 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022). 
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, sob 
pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e 255, § 1º, do RISTJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 
DOMICILIAR. HOME CARE. PACIENTE IDOSA. RECUSA INDEVIDA 
DE COBERTURA. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva 
a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento 
ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt no 
AREsp 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022). 
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, sob 
pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e 255, § 1º, do RISTJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED PONTA GROSSA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão de fls. 486-490, que negou 

provimento ao recurso especial, fazendo incidir o óbice da Súmula 83/STJ quanto à índole 

abusiva da recusa da operadora do plano de saúde em arcar com a cobertura de tratamento 

prescrito pelo médico, de uso domiciliar, ainda não previsto no rol da ANS, necessário, todavia, 

ao tratamento da enfermidade.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta subsistir "o caráter taxativo 
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do rol da ANS, em regra, não estando as operadoras de saúde obrigadas a cobrir tratamentos 

não previstos na lista" (fl. 495) e defende "a não configuração de dano moral in re ipsa e a 

ausência de ato ilícito pela existência de dúvida razoável" (fl. 496).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia em verificar: a) se o plano de saúde deve fornecer dieta 

enteral incluída em serviços prestados em domicílio e insumos à ora agravada, beneficiária do 

plano, idosa, acometida por mal de Alzheimer, hipertensão arterial sistêmica e diabetes 

mellitus, que se encontra, desde o ano de 2016, em regime de internação doméstica; e b) a 

configuração de danos morais em razão da recusa de fornecimento do tratamento médico.

Na hipótese, o Tribunal a quo concluiu pelo dever de fornecimento da dieta prescrita 

por profissional médico, nos termos da seguinte fundamentação:
 

“Conforme se extrai da exordial, a recorrida – idosa com mais de 88 anos de 
idade –, beneficiária do plano ambulatorial e hospitalar da apelante, aduziu 
padecer do mal de Alzheimer,()mov. 1.3 hipertensão arterial sistêmica e 
diabetes mellitus, encontrando-se acamada, bem como sem condições de 
expressar sua vontade. Ainda, que está interditada .(mov. 1.2)Também 
pontuou que, não apresentando condições de obter alta definitiva, fora 
colocada, desde o ano de 2016 , no sistema de internação doméstica, 
passando a receber os serviços e()mov. 1.6cuidados hospitalares dos quais 
necessita – atendimento por equipe multidisciplinar e alimentação enteral – 
mediante Home Care Nessa mesma oportunidade, informou que a apelante 
lhe encaminhara comunicação ()mov. 1.7 no sentido da interrupção, a partir 
do mês de outubro de 2019, do fornecimento dos serviços e produtos tocantes 
à nutrição enteral, bem assim dos suprimentos exigidos à sua aplicação via 
gastrostômica, haja vista a ausência de sua cobertura contratual.
Nota-se, do aludido documento, que a “”, muito embora tenham sido dieta 
enteral e insumos fornecidas até então “”, devem ser de responsabilidade do 
beneficiário, haja vista por liberalidade o disposto na “CLÁUSULA QUARTA 
– EXCLUSÕES DE COBERTURA” bem assim em razão de a cobertura 
contratual limitar-se “(...) aos procedimentos que constem no Rol”.
(...)
Isso porque, considerando a prestação de serviços médicos, a relação 
firmada entre as partes apresenta hialino cariz consumerista, subsumindo-se 
o plano de saúde e a beneficiária, respectivamente, às figuras de fornecedor e 
consumidor, nos moldes do que ditam os artigos 2º e3º da Lei nº 8.078/90.
(...)
De todo modo, inobstante o quanto arguido pela recorrente, insta registrar 
que a Terceira Turma dessa Corte Superior, bem como este Tribunal 
de Justiça têm entendido pelo caráter exemplificativo do Rol de 
Procedimentos da ANS:
(...)
Ademais, como se extrai dos autos, a dieta exclusivamente enteral foi 
expressamente indicada pela médica da recorrida.
(...)
Nota-se, portanto, que o quadro clínico da recorrida segue sem evolução, 
dependendo de cuidados ininterruptos, sendo-lhe indicada a mencionada 
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dieta de forma exclusiva.
Dessa forma, tratando-se de procedimento prescrito por médico que 
acompanha o quadro de saúde e as necessidades reais da apelada, bem assim 
o assinalado jaez exemplificativo do Rol de Procedimentos da ANS, indevida 
a recusa do indigitado tratamento pelo plano de saúde.
(...)
Inclusive, consoante este precedente, o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento pacificado de que o tratamento domiciliar é um desdobramento 
da hospitalização:
(...)
Destarte, considerando haver receita médica apontando a necessidade da 
dieta exclusivamente enteral à recorrida; a nulidade de eventual cláusula 
prevendo a exclusão dos serviços relativos a ; o entendimento de que esse 
serviço se trata de uma extensão da hospitalização; e o Home Care 
fornecimento da indigitada dieta e de seus respectivos insumos antes mesmo 
da negativa apresentada pela recorrente, revela-se escorreita a sentença que 
condenou a apelante à entrega da dieta enteral, insumos e materiais 
necessários enquanto perdurar a indicação médica nesse sentido.” 
(fls. 375/384)

 
Sobre a questão, conforme o atual entendimento desta Corte Superior, é abusiva a 

cláusula contratual que veda o tratamento domiciliar (home care) como alternativa à internação 

hospitalar, independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, por não 

configurar procedimento, evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência. 

Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados:
 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). PACIENTE 
MENOR DE IDADE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA (SÚMULA 
83/STJ). IMPRESCINDIBILIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE 
(SÚMULA 7/STJ). DANOS MORAIS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, 
evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt 
no AREsp 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
2. Na hipótese, o Tribunal a quo consignou expressamente ser 
imprescindível o tratamento domiciliar (home care) do paciente, menor 
impúbere com condição de saúde gravíssima e dependente de alimentação 
enteral. Rever tal conclusão exige o reexame dos fatos e das provas dos 
autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.915.239/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

Documento eletrônico VDA42109676 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 24/06/2024 22:06:54
Código de Controle do Documento: 14f742dc-618c-4342-91d0-4c6a0ee39c85



QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023)
 
"DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ABUSO. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 2. O recurso especial não comporta 
exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. O Tribunal de origem entendeu que o beneficiário do plano teria direito ao 
tratamento home care com fisioterapia, pois seria inconteste sua necessidade, 
ante seu estado de saúde frágil decorrente da doença de Parkinson.
4. Rever a conclusão da Corte de origem quanto à imprescindibilidade do 
home care exigiria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que esbarra 
na Súmula n. 7/STJ.
5. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à 
internação hospitalar" (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022).
6. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, 
evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt 
no AREsp n. 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.032.929/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023, 
g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento firmado na Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, o rol de procedimentos e eventos em saúde complementar 
é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de saúde 
obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a 
cura do paciente, alternativa eficaz, efetiva e segura já  incorporada (EREsps 
n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, DJe de 3/8/2022).
2. A internação domiciliar, quando em substituição à hospitalar deve ser 
coberta, independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da 
ANS, sob pena de configuração de abusividade. Precedentes.
3. No caso, o quadro fático delineado na origem, inalterável em recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ), demonstra que a internação domiciliar foi 
recomendada como alternativa de substituição à internação hospitalar, 
atraindo o óbice da Súmula n. 83/STJ.
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4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.007.684/MS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE 
NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PLANO 
DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
INEXISTÊNCIA. HOME CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da 
matéria já julgada no recurso.
3. A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, 
evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência.
4.A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula contratual ou o ato 
da operadora de plano de saúde que importe em interrupção de terapia por 
esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.696.364/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2022).
5. Ante a ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplica-se, por 
analogia, o óbice da Súmula 283 do STF. 6. Agravo interno a que se nega 
provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 
2/12/2022, g.n.)
 
"RECURSO ESPECIAL. SAÚDE SUPLEMENTAR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PLANOS DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MAL DE PARKINSON E 
COMORBIDADES. HOME CARE. INTERNAÇÃO DOMICILIAR. 
DISTINÇÃO. ASSISTÊNCIA DOMICILIAR. PRESCRIÇÃO MÉDICA. 
CONFIGURADA A ABUSIVIDADE DA NEGATIVA DE COBERTURA PELA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. O propósito recursal consiste em definir se a operadora de plano de saúde 
deve ser compelida a fornecer cobertura de internação domiciliar à paciente 
enferma e portadora de Mal de Parkinson.
2. A atenção domiciliar de pacientes enfermos pode ocorrer nas modalidades 
de: i) assistência domiciliar, entendida como o conjunto de atividades de 
caráter ambulatorial, programadas e continuadas desenvolvidas em 
domicílio; e ii) internação domiciliar, conceituada como o conjunto de 
atividades prestadas no domicílio, caracterizadas pela atenção em tempo 
integral ao paciente com quadro clínico mais complexo e com necessidade de 
tecnologia especializada. Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA - 
RDC 11/06.
3. No particular, para além do Mal de Parkinson e até pela idade avançada 
aos 81 anos de idade, a recorrente apresenta comorbidades e são elas que 
estão a exigir o fornecimento de home care (internação domiciliar). Assim, há 
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expectativa legítima em receber o tratamento médico conforme a prescrição 
do neurologista, sobretudo quando considerados os 34 anos de contribuição 
para o plano de saúde e a grave situação de moléstia, com comorbidades que 
exigem inclusive dieta enteral, aspiração frequente e imobilismo.
4. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp n. 1.728.042/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora 
para acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/10/2018, DJe de 8/11/2018)
 

É exatamente o caso dos autos. Conforme se extrai dos autos, o tratamento domiciliar 

indicado pelo profissional médico é imprescindível. Nesse contexto, estando o entendimento do 

Tribunal de origem em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incide o óbice da 

Súmula 83/STJ.

Em relação aos danos morais, o recurso não merece prosperar pela alínea "c" do 

permissivo constitucional em razão do descumprimento do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e 255, § 2º, do RISTJ.

Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não basta a 

simples transcrição de ementas, tampouco a mera indicação do julgado paradigma. Devem ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos mencionados 

dispositivos.

Confiram-se os seguintes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRETENSÃO DE REFORMA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a simples 
declaração de hipossuficiência da pessoa natural, ainda que dotada de 
presunção iuris tantum, é suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade 
de justiça, quando não ilidida por outros elementos dos autos.
2. No presente caso, as instâncias ordinárias concluíram, com base no acervo 
fático-probatório, que não ficou demonstrada a alegada hipossuficiência 
econômica da ora agravante.
3. A modificação do referido entendimento demandaria o reexame de provas. 
Óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
4. Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de 
ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 
analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.
5. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" em razão da 
necessidade de reexame de prova impede o conhecimento do dissídio 
interpretativo suscitado por ausência de similitude fática.
Precedentes.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.508.030/SP, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/5/2024, DJe de 
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22/5/2024).
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA CUMULADA COM PEDIDO 
DE PERDAS E DANOS. DEPÓSITO JUDICIAL. JUSTIÇA FEDERAL. 
CAUÇÃO. AÇÃO PENAL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. LEI N. 9.289/1996. REGRAS DA POUPANÇA. 
REMUNERAÇÃO BÁSICA. INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO ADICIONAL. 
JUROS. NÃO CABIMENTO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. TESE 
INTRODUZIDA EM APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO 
CONHECIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 
E 356 DO STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO 
RESULTADO UNÂNIME. JULGAMENTO AMPLIADO. ART. 942 DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. MAJORAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CPC. EXCESSIVIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
1. A questão não alegada em primeiro grau, mas apenas nas razões de 
apelação configura inovação recursal, carecendo do requisito indispensável 
do prequestionamento.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Aplica-se a técnica do julgamento ampliado aos embargos de declaração 
quando o voto divergente seja apto a alterar o resultado unânime do acórdão 
de apelação.
4. Os depósitos judiciais em conta da Caixa Econômica Federal à disposição 
da Justiça Federal devem observar as regras das cadernetas de poupança no 
que se refere à remuneração básica e ao prazo, não incidindo a remuneração 
adicional, ou seja, os juros.
5. Não se revela excessiva a majoração dos honorários advocatícios efetuada 
em consonância com o art. 85, § 11, do CPC de 2015, observando os limites 
legais.
6. A simples transcrição de ementas e de trechos dos acórdãos recorrido e 
paradigma, sem o correspondente cotejo analítico e a demonstração da 
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.
7. Recurso especial não conhecido."
(REsp n. 1.993.327/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2024, DJe de 16/5/2024)

 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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